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MUNICiPIO DE GARAT{HUNS

CONTRATO DE PRESTÀÇAO DE SERVIÇOS N" 22IDO25

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAI\4 DE UM LADO

O MUNICiPIO DE GARÂNHT]NS REPRESENTADO PELÂ

SECRETARIA MUMCIPAL DE CIJLTT]R-A E DO OUTRO JOANA

D'ÀRC DA SILVA CAVALCANTO PARA APRESENTAÇÃO NO 3.3"

FESTIVAL DE INVERNO DE GARÂNHI]NS, APóS APROVAÇÀO NA

COTWOCATóRIA OMI2O25, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLÂRAM:

Pelo pr€sente instnmento público de contrato, de um lado o Município de Garanhuns, pessoa

juridica de üreito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, n' 126, Centro, Garanhuns, Pemmbuco,

inscrito no CNPJ sob o n' I1.303.906/0001-00, neste ato reprssentada pelâ Secretária Municrpal de Culnra a

§re. Sendre Cristine Rodrigues Albino, brasileir4 (Portaria n" 38412021 - GP), inscrita sob o CPF n'

793314.16+15, RG n" 2059ü33 SDSiPE, residente e domiciliada na Rua Shekinah Vilel4 42, Residencial

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais Filho, Garanhuns/PE, doravaute denomrnado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro lado, JOANA D'ARC DA SILVA CAVALCANTE, inscrita sob o CPF sob o n'

029,563.464, RG 5.059.5E1 SDS PE, residente e domiciliado à R Oswaldo Machado, 504, Pina. Recife -

PE, CEP: 5l.0ll-t60. O presente contrato e formalizado nos termos do Edital de Credenciamento no

A)412025 e em observância à disposições da Lei Federal no 14.133/21, de 0l de abril de 2021, Decreto

Municipal no 049, de 04 de setemko de 2023 e demais legislações aplicáveis. mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

1, CLIUSULA PRIMEIRA - OBJETO

I l. O presente instÍumento tem como objeto a prestação de serviços pela(o) CONTRATADA(O), após

aprovação e classificação da mesm4 para realização de apresentação artistico-cultural durante o 33'

FESTML DE INYERNO DE GARANHUNS, no CORTEJO, ro diâ 13 de julho de2025,i partir drs

15h, evento que ocorre no Município de Garanhuns-PE.

l.Z. A(O) contratado(a), fica obrigado(a) a prestaÍ os serviços conforme composição descrita na tabela

abaixo e proposta apresentada ern sua habilitação no Edital Convocatórro n'0M/2025:

ITEI\I \ht.oR

APRESENTAÇÃO ARTiSTICA DE *MARACATU BAQUE

MI]LT{ER"

R§ l 0.000.00

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de Aanscrição

1-3. l. A Proposta da contÍatâde;

1.3.2. Eventuais anexos dos documerúos supracimdos
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UUMCIPO DE GARA}IHUT{§

2. CLÁUSULA SEGUNDA _VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. 0 prazo para prestação dos serviços deste conuato será de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a

partt da assinattrra, e sua publicação na Imprensa Oficial, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133/2021 , tendo

em vista a data do evento e a execução do serviço, que ocorrerá no dia 12 de julho de 2(D5.

3. CLÁUSULÀ TERCEIRA - DA EXECUÇÃO

3.1 0 regime de exesuçào contratual, os modelos de gestào e de €xecução, assim como os prazos e condições

de conclusão, frscalização ê execução do objeto constam no Edital da Convocatória que discíplinou o

processo de contratação.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÀO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLIUSULAQUINTA-PREÇO

5.1- O valor global do presente contrato e de R$I0.000,00 (dez mrl reais);

5.3. No valor acima estào inclúdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes da execuçào

do objeto, inclusive tributos e/ou ilapostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçào, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da

contratação;

6. CI,iIUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 . O pagamento será realizado em uma única parcel4 devendo ser pago em ate 60(sessenta) dias úteis

contados do recebimento da devida nota fiscal e comprovação da prestágão do seiviço na lbrma de sua

contÍâtação.

6.2 DA RETENÇÃO DE IRRF

Serào retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contrataçâo, conforme estipulado na Instmção Normativa

RFB n' 1.234l20t2 e no Decreto Municipal n'030/?023, ou em outro normativo que possa substituí-los. A

CONTRÂTADA é responsável pelo destaque desses imçrostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apresentâção de uma declaração, quando aplicável, para comprovar a não retenção do impostq nos termos do

Anexo II do Decreto Municipal.

6.3. Em caso de equivoco no documento de cobrança ou em situações que impossrbrlitem a liquidação da

despes4 o pagamento será suspenso ate qu€ a CONTP-{TADA tome as medidas necessárias para correção.

Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTxa-IANTE.

6.4. O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Ser''riço de Qualquer Natureza (ISSQN)

na alíquota corr€spond€nte ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados e a

Prefeihra Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributári4 de acordo com a legislação vigente.

6.5. A Confatad4 quando optante pelo Srmples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços

declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complemetrtar no. 12312006 e desraear no corpo à Noa Eiscal o percentual da aliquota do ISS
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TUMCIPP DE GARA}IHUNS

corr€spondentg.

6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

alíquota no documento fiscal, será aplicada a aliquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido ao

Murricipio de Garanhuns, conÍbrme disposto na Lei 123/2006 e na lei 432512016.

6.7 . Deverão ser observados o disposto na IN RFB N' 2l l0/2022 dispõe sobre normas gerais de tributação

previdenciária e de arrecadação das confibuições sociais destinadas à Previdência Social e das contr ibuições

devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em especial os

artigos ll0 e t22.

7. CI,IUSULA SÉTtrvÍA - REÀJf,ISTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis.

8, clrlusul,A orTAvA - oBRrcAÇoES Do C0NTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratad4 de acordo com o conEato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Proposta da(o) Contratada(o),

c) Notificar a(o) Contratada(o), por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substinrido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

Contratada(o);

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Ler n' 14.133, da 2O2l;

fl Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Confato,

g) Cientificar o órgão de representação judicial do lr,Iunicípio de Garanhuns para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente ContÍato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nerüum interesse para a boa execução do ajuste.

i) A Administração terá o prazo de l0(dez) dias. a contar da data do protocolo do requerimento para

decrdir, admitida a prorrogação motivad4 por igual periodo.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-l-rnanceiro feitos pelo

contratado no prazo mríximo de 30 (trinta) dias.

k) NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo de

descumprimento de cláusulas contratuais.

[) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçào do projeto pelo Contraante, no caso do

aÍ. 93, §2., da Lei n" 14.133, de 2021.
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TUNIC|PIO DE GARAilHUIIS
m) A AdÍninistração não responderá por quaisqu€r compromissos assumidos pelo Contratado com

têrceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros ern decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CL(USUI-A NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRÁTADO

a) Fica vedado ao contratado- mencionar- fazer oropasanda ou oualouer ato oue demonstre

aooio a candidato ou oré-candidato- durante este oeriodo eleitoral:

b) Cumprir com todas as normas previstas no Plano de Trabalho contatado e neste contrato,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto contratual, observardo, ainda, as okigações a segur

dispostâs,

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obngações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital

Convocatório e neste contrato;

d) Executar o objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTR{ANTE,

obedecendo aos prazos estipulados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os encaÍgos e obrigações traballustas. vez que seus

empregados não manterão nenhum vinculo empÍegatício com a CONTRATANTE;

fl Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comer-ciais resultantes da

execuçào do Contrato;

g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n." 14.133 de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

h) Arcar com despesa dôcorrente de qualquer infração, seja qual for, quando praticada por

seus empregados na execução dos serviços contratados,

i) Não trarsfeú a outrem, no todo ou em paÍte, o objeto do pr€sente contrato, sem previa e

expressa anuência do CONTRATANTE;

j) Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail

para prestâr esclarecimentos e aterrder as solicitações. bem como reclamações que

porventura surgirem durante a execução contratuâI.

k) Nâo contratar, durante a vigência do contralo. cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade. até o terceiÍo grau, de dirigente do CONTRATANTE ou

do fiscal, ou gestor do contrato, nos teÍmos do artígo 48, parágrafo único, da Lei n"

14.133, de 3021;

10. CL(USUIÀ DÉCIMA-INTRAÇ0ES E sANÇÓEs ADMINISTRATIVAS

10. I Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contrãtado que, com dolo ou cr:lpa:

10.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o cename ou não enlÍeBaÍ qualquer documento que

teúa sido solicitado pela Secreiaria dcrnanrlante;
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10.3 Não celebrar o contrato ou não enlr€gaÍ a documentação exigida para pagamento, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.4 Recusar-se, sem justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar, ou retiraÍ o rnstrumento equivalente no

prazo esabelecido pela Adminisração;

10.5 Apresentar declaração ou documentação fa.lsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração falsa

durante a licitação

10.6 Na aplicação das sânções serão considerados:

I. a naírreza e a gravidade da infração cometida.

U. as pecuharidades do caso concreto

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

w, os danos que dela provierem para a Administraçào Pública

V a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 A multa será recolhida em percentual de O,5Yo a 3ü/o incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comrmicação oficial, proporcional a infraçào.

10.8 As sanções de advertênciâ, impedimento de licitar e contrataÍ e declaÍação de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas" cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.

t0.9 Na aplicaçào da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinzx) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

II. CúUSULA DÉCIMA PRII}TEIRA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

I I .l . O contrato se extingue quando ao fmal da execução da prestação de serviços contratada ou vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;

12. CL{USULA DÉCIMA SEGT,}IDA - DoTAçÃo oRÇAMEI{TÁRIA

12. t. As despesas decorrentcs da presente contratação correreo à conta de rêcuÍsos especificos consignados

no Orçamento Geral deste Mrmicípio deste exercício, na dotação abarxo discriminada:

Orgão 23000 Secretaria de Cultura.
Ilnidade
Orçamentiiria

2-100 t Secretalia de Cultura

Ação 2.2197
ManutênÉo das atividades relacionadas ao
evento "Festivâl de lnvemo de Garanhuns'

DesDesa 499

Elemento 3.3.90.36.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Física

Recurso 1.501.0000 Recursos Próprios

heão 23000 Secretaria de Cultura.(
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Unidade
Orçarnentiiria

2300 r Secretaria de Cultura

Açào 2.2197
Manutenção des atividades relacionadas ao
evênto "Festival de lnvemo de Garanhuns"

Despesa 501

Elemento 3.3.90.36.00 Outros serviÇos de terceiros - Pessoa Física

Recurso 1.701.0000
Outras Transferências de Convênios ou
Repasses dos Estados

[!UNICiPIO DE GARANHUNS

Or.qão 23000 Secretaria de Cultura
Unidade
Orçamentária

23001 Secretaria de Cultura.

Açào 2.2t97 Manutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnvemo de Garanhuns"

Despesa s02

Elenrento 3.3.90,36.00 Outros serviços de tercetos - Pessoa Fisica

Recurso 1.700 0000
Outras Transferências de Convênios ou
Repasses da União

12.2. A dolação relativa aos exercícios financçiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCtrvIA TT,RCEIRA - DA FISCALTZAÇÁO E GEsTÀo CONTRATUAL

13.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora Amanda Alves de Lima Maíins, designada

formalmente, através da Portaria n' 111412025, sendo a servidora respons'ável que deverá responder pelas

atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, conforme art. I l7 da Lei 14J33 dt2O2.l.

15.2 A gestão do conffato ficará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeada atraves da

Portaria no lll5l?025, sendo o servidor o responsável pelas atribuições atinentes ao Gestor do Cont ato, nos

termos do Decreto n" I I .246, de 2O22 e Lei n" 14.133/2021 .

T4. CL4.USULA DÉCTMA QUAITA - oBRIGAÇoEs PERTINENTES À LGPD

14.I . As paÍes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 201 8 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acosso em raáo do certamo ou do contrato administrativo que eventualmente verúa a

ser firmado, a partir da apresentaçào da proposta no procedimento dê conkatação, independentemeffe de

declaração ou de aceitação expressa.

15. CI,T(USUI.A DÉCIMA QUINTA _AITERAÇÕES

15.l . Eventuais alteragões contÍâtuâis reger-se-ão pela drsciplina dos aÍs. 124 e seguintes da Lei n" 14.1 33,

de 2021.

15.2. O conhalâdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessár'ios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrâto.

15.3. As akerações cont-atuais deverào ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

previa apmvação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
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ilUNEIPO DE GARANHU}.IS

(um) mês (art. l32 da Lei n' l4.l33,dc l(ll l ).

1ó. CL(USULA DÉCrml SnXrA - DOS CÀSOS OMTSSOS

16. L Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n' 14. 133,

de 2021 e demais normas federais e municipais aplicâveis e, subsidiariamerte, segundo as disposições

conúdas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e principios gerais dos

contratos.

16.2. Incumbrá ao contratante divulgar o presente []strumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei I 4. I 33, de 2021 , bem como no reslxctivo sitio oficial na

lntemet, em atenção ao art. 91, capuE da Lei n.' 14.133, de 2021, e ao art. 8', §T, da Lei n. 1?..527, de 201I e

Lei Municipal 391 8/201 3.

16.3. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualquer outro, p,or mais

privilegiado ou especial que sej4 para dirimir qualquer dúvida ou ações. pon'entura oriundas do presente

contrato, conforme art. 92, § l', da Lei n' l4.l 33/21 .

Garaúuns, I4 de julho de 2025.

SANDRA Âs9Éô dêtornô

CR|5T NÀ dijtàlpôr

RODRIGUES 5ANORÁCREÍ|NÀ

ALBiilo:793314 ÀJlNo:7933t4164
16,115 l5

MUMCÍPIO DE GÂRANHUNS

CNPJ: I 1.303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES

ALBINO SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

CfTLTURA

CONTRATANTE

Doc!runlo at.irádo ttignrhéf, t
JO l. Ol,rc OASfi-vAClV l,Cllítr
oàra: 14r o7l,r02 5 r 6:? r 13-3]0 0
v..iíq!..mÀtt r://Elid€Í,iri,gor.br

JOANÀ D'ARC DA SILVA CAVALCANTE

cPF N" 029.56.4r+64

CONTRATADA

gub
P

O
R

T
A

L D
A

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

C
IA

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/64-20250806155227.pdf
assinado por: idU

ser 450


